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RESUMO — A experiência e os resultados obtidos em erradicação da malá-

ria pelo SEMPDC do Estado de São Paulo demonstraram que as medidas ado-
tadas inicialmente e durante tôda a fase de ataque, foram adequadas de acôrdo
com a extensão e situação epidemiológica de sua área malárica. No referente
a fase de consolidação, foram sempre solucionados os problemas originados
pela importação de casos e em algumas ocasiões, o restabelecimento da trans-
missão em pequenos focos. Atualmente, continua-se com o seguimento dos
focos embora sejam inativos. O futuro do programa de erradicação da malá-
ria do Estado de São Paulo é favorável em virtude do progresso na cobertura
total do programa de erradicação da malária federal. Também contribuirão
para acelerar o desaparecimento dos casos de malária a cobertura com DDT
em três ciclos anuais e a adoção do tratamento de cura radical "familiar" nas
Ilhas situadas nos Rios Paraná e Grande, fronteiras com os Estados de Mato
Grosso e Minas Gerais. Tendo em conta as possibilidades do Programa entrar
em manutenção e solicitar à OMS em 1971 o Certificado de Malária Erradi-
cada, serão aproveitados os anos de 1969 e 1970 para intensificar a busca de
casos, a coordenação com os serviços de saúde, o estabelecimento de áreas de
demonstração para integração desses serviços e a malária, e um aprimoramento
das operações.

Recebido para publicação em 24-2-1969.
(1) Trabalho apresentado ao XVII Congresso Brasileiro de Higiene, Salvador, Bahia, de 8 a 14

de dezembro de 1968.
(2) Do Serviço de Erradicação da Malária e Profilaxia da Doença de Chagas — São Paulo,

Brasil.

1 . I N T R O D U Ç Ã O

Os programas de erradicação da ma-
lária, de acôrdo com a OPAS/OMS, são
divididos em 4 fases:

a) Preparatória — delimitação da
área malárica, reconhecimento geográfico,
adestramento de pessoal e operações de
logística;

b) Ataque (aplicação de inseticida
somente ou com outras medidas) — Ava-
liação epidemiológica;

c) Consolidação — vigilância epide-
miológica ;

d) Manutenção — integração nos ser-
viços gerais de saúde pública.



O Estado de São Paulo esteve em fase
preparatória em 1958 e 1959. A fase de
ataque teve seu início em fevereiro de
1960. Em janeiro de 1965, após prévia
avaliação realizada por pessoal interna-
cional e estadual, foram suspensas as ope-
rações de rociado na grande maioria dos
municípios do Estado. Durante os anos
de 1967 e 1968, essas áreas, com rociado
suspenso, entraram oficialmente em con-
solidação, após prévia avaliação feita por
pessoal internacional, federal e estadual.
O mapa apresentado mostra as áreas ma-
lárica (ataque e consolidação) e não ma-
lárica, localizando, ainda, as áreas de de-
monstração para integração do programa
de malária nos serviços gerais de saúde.

O Estado, inicialmente, foi dividido em
8 zonas. Desde janeiro de 1968 e de acôr-
do com a política da nova regionalização
realizada pelo Govêrno Estadual, o pro-
grama ficou dividido em 10 Regiões que
coincidem com as Regiões Administrati-
vas do Estado. Em 1960, a área malárica
apresentava uma extensão de 110.318
km2 com 477.165 casas e 1.951.797 ha-
bitantes. Em 1968 estiveram em fase de
ataque 25.734 casas, com 88.657 habi-
tantes em 7.045 km2 e em fase de con-
solidação 132.430 km2 com 5.152.236
habitantes. A área não malárica neste
ano possui 108.423 km2 e 11.229.542
habitantes.

Os gastos efetuados com a erradicação
da malária, desde 1965 e destinados para
1969 são os seguintes:

destinam à doença de Chagas, simúlidas
(borrachudos), e ao Culex pipiens fati-
gans, e 40% à malária.

2 . E P I D E M I O L O G I A

De 2 de fevereiro de 1960, quando se
iniciou a fase de ataque, até 31 de agôsto
de 1968, foram colhidas, global e quanti-
tativamente, 2.295.796 lâminas de san-
gue, das quais 585.037 (25,48%) com
busca passiva (feita pelos Serviços Gerais
de Saúde e colaboradores voluntários) e
1.710.759 (74,52%) com busca ativa
(realizada por funcionários do Serviço).

De acôrdo com a Tabela 1, verifica-
mos que no primeiro ano da fase de
ataque (1960), de 117.568 lâminas exa-
minadas, resultaram 10.179 (8,66%) po-
sitivas para plasmódios. Em 1961, de
208.500 amostras de sangue, resultaram
positivas 7.276 (3,49%). Nestes dois pri-
meiros anos não foram feitas investiga-
ções de casos porque não se justificavam
nesta fase inicial, principalmente em vir-
tude de seu grande número. Em 1962,
de 370.667 lâminas, foram positivas
3.689 (1,00,%). Nesse ano e nos dois
seguintes houve uma considerável intensi-
ficação da busca de casos para confirmar
a situação epidemiológica. E isto, com
a finalidade de possibilitar a suspensão
do rociado e a subseqüente entrada da
campanha em consolidação. Verificou-se
também um declínio ainda mais significa-
tivo do índice de lâminas positivas (ILP).
Após a avaliação epidemiológica, a partir

Para o ano de 1968 o orçamento da
Secretaria da Saúde importou em NCr$
155.039.420,00 e o SEMPDC em NCr$
7.664.855,00 (4,94%), dos quais 60% se

de 1965 e até agôsto de 1968, não houve
variações significativas no total de lâminas
colhidas, inclusive nos totais de positivas,
cujo montante diminuiu notòriamente.





Atualmente, o programa de São Paulo
mantém ainda em fase de ataque peque-
nas áreas marginais que confinam com os
Estados de Mato Grosso, Minas Gerais e
Paraná. Estas já foram colocadas em co-
bertura completa pelo Govêrno Federal.

com pirimetamina e sulfortomidina (sulfa
de ação retardada) (Esquema III).

Para o estudo da eficiência da busca
ativa e da busca passiva, na fase de con-
solidação (1967 e 1968 — até junho),
verificamos o seguinte:

Isto fêz com que os casos importados di-
minuissem gradualmente. É pois nessas
áreas do Estado, ainda em ataque, que se
evidencia a grande maioria dos casos autóc-
tones. Em 1968, até agôsto, registraram-
-se no Estado, 95 casos classificados como
autóctones, sendo dois da área não malári-
ca, 39 em consolidação e 54 em ataque. Os
dois primeiros poderiam ser considerados
como crípticos mas, como medida de pre-
caução foram classificados como autócto-
nes. Os 39 seguintes provêm de um foco
de 17 casos e o restante está distribuído
de maneira dispersa. Os 54 últimos são
oriundos das faixas marginais limítrofes
da área estadual.

Com referência aos casos de Plasmodium
falciparum (= Laverania fcdcipara)
autóctones e importados observa-se o se-
guinte :

Depois do tratamento clássico com
1.500 mg de cloroquina em três dias,
observou-se a recrudescência de casos de
P. falciparum. Em vista disso, o Serviço
adotou para todos êles, a medicação atual

O número de lâminas coletadas pela
busca ativa é maior do que a passiva,
entretanto, a quantidade de casos é bem
menor, como se evidencia pela análise
que se segue:

Uma vez mais fica demonstrado o
grande valor da busca passiva. Como os
serviços gerais de saúde executam êste tipo
de busca, fizemos um resumo da sua par-
ticipação nos anos de 1967 e 1968 (até
junho) excluída a Região 1, a Grande
São Paulo.

A experiência do Programa de Erradi-
cação da Malária do Estado de São Paulo,
no referente aos Serviços Gerais de Saúde



demonstra que nos primeiros anos da fase
de ataque, a participação foi maior que a
atual. Na fase de consolidação o desa-
parecimento da malária ocasionou dimi-
nuição do interêsse; êste fato e a insufi-
ciente motivação feita ao pessoal médico
e para-médico dos serviços de saúde em
níveis locais, explicariam a diminuição de
lâminas procedentes dêsses serviços.

A partir de 1965, após a avaliação já
aludida, a evolução dos índices, nas áreas
em consolidação foi a seguinte:

IAES (índice anual de exames de sangue, ou
seja, número de lâminas de busca ativa e
busca passiva multiplicado por 100 e divi-
dido pela população);

ILP (índice de lâminas positivas, ou seja,
número de casos multiplicado por 100 e
dividido pelo número de lâminas exami-
nadas);

IPA (Incidência parasitária anual, ou seja,
número de casos de malária multiplicado
por 1000 e dividido pela população).

O IAES deve alcançar um mínimo de
10% ao ano. Como se verifica, os índi-
ces obtidos não satisfazem, mas deve ser
levado em conta, que, para a obtenção
do mesmo foi tomada em consideração a
população direta e indiretamente prote-
gida de cada município e não sòmente
a que estêve em ataque. O máximo to-
lerado para o IPA é de 0,1 por mil ao
ano, que equivale a um caso de malária
em 10.000 habitantes.

Os casos autóctones, em número insig-
nificante em 1964 e 1965, 21 e 29 respec-
tivamente, aumentaram nas áreas em fa-
se de consolidação para 295 em 1966 de-
vido a ocorrência de dois focos, sendo
um no município de Angatuba — Região
4 (Sorocaba) com 84 casos de P. vivax

e outro em São Vicente — Região 2 (São
Paulo Exterior), com 117 casos de P.
vivax e um de P. falciparum. As medidas
tomadas consistiram na investigação epi-
demiológica, tratamento radical, intensifi-
cação da busca ativa com característica
diária durante o primeiro mês, quinzenal
no segundo e mensal nos posteriores. De
imediato foi feito rociado focai que se
repetiu uma segunda vez, sendo que des-
de aquela época até o presente, os citados
focos continuam silenciosos e a busca de
casos pode considerar-se aceitável. Em
1965, dos 29 casos autóctones menciona-
dos anteriormente, 16 pertencem ao muni-
cípio de Flora Rica (Bairro do Formiga)
Região 7 — Bauru, cujo foco, após as
medidas tomadas, extinguiu-se. Em 1967,
os 43 casos autóctones de áreas em con-
solidação corresponderam principalmente
aos municípios de Peruibe — Região 2,
Morro Agudo — Região 6, Sebastianópo-
lis e Cosmorama da Região 8 e Ouro Ver-
de— Região 7. Êles não originaram, em
nenhuma ocasião, a introdução de outros
e as medidas tomadas demonstraram ser
oportunas. Atualmente, essas localidades
continuam negativas. O município de Mor-
ro Agudo foi positivo em 1968, com dois
casos ocorridos em duas localidades dife-
rentes das de 1967.

De janeiro a junho de 1968, dos 240
casos descobertos em áreas de consoli-
dação, 39 foram classificados como autóc-
tones, em 14 municípios e 17 locali-
dades. Dêles, 17 pertenceram ao foco
de Araçatuba, no qual o primeiro ca-
so foi descoberto em abril pelo laboratório
da Região e os outros 16 pelo inquérito
inicial. Como resultado das medidas pos-
tas em execução, deu-se o silenciamento
desse foco.

Para tais trabalhos de epidemiologia,
o Serviço dispõe de 4.694 postos de no-
tificação, distribuídos pelos serviços ge-
rais de saúde e colaboradores voluntários,
22 inspetores de epidemiologia, 126 visi-
tadores rurais, 38 laboratórios, 44 micros-
copistas, 4 entomologistas e 9 auxiliares
de entomologia; além de 23 veículos mo-



torizados de 4 rodas e 4 barcos que aten-
dem às áreas fluviais e marítimas.

Para a integração do programa de ma-
lária nos serviços gerais de saúde, o
SEMPDC, em colaboração com a OPAS/
/OMS, selecionou duas áreas de demons-
tração (áreas piloto) apoiados em crité-
rios de seleção dos tipos: epidemiológico,
ecológico, social, econômico e cultural. De
acôrdo com a orientação da OPAS/OMS,
apresentamos um esquema que esclarece
o conceito de integração do programa de
malária nos serviços de saúde, e sintetiza
as atividades básicas em que serão ades-
trados os servidores de ambos os serviços
e cuja execução contribuirá para a me-
lhoria da infra-estrutura da saúde em
áreas rurais.

c) Estatística básica: informação sô-
bre nascimentos (data, lugar, sexo e nome
da mãe) ; recomendação para inscrição no
registro civil; informação sobre óbitos;

d) Vulnerabilidade: proximidade de
área malárica ou possibilidade de influxo
freqüente de casos importados ou anofe-
linos infectados;

e) Receptividade: alta densidade de
anofelinos vetores e a existência de fatô-
res climáticos ou ecológicos que favore-
çam a transmissão;

f) Busca de casos: durante a fase de
manutenção realiza-se, fundamentalmente,
a busca passiva feita pela totalidade dos
serviços de saúde. A busca ativa se efe-
tua em condições especiais.

Conceitos gerais sôbre alguns pontos
já enumerados:

a) Atenção à mãe e ao filho: contrô-
le de curiosas com o censo, adestramento
e fornecimento de material; canalização
de parturientes e crianças aos serviços
médicos; determinar casos de urgência
(hemorragias e infecção puerperal) ;

b) Saneamento elementar: água de
consumo e disposição de excretas;

Para a escolha das áreas de demons-
tração é necessário contar com o valioso
auxílio da educação sanitária para "in
loco" motivar a população e reunir os
seguintes dados:

a) Informes gerais da área, com su-
perfície, densidade demográfica e popu-
lação ;

b) Registro de morbidade das mo-
léstias transmissíveis;



c) Dados de mortalidade e causas de
morte;

d) Dados de busca de casos de malá-
ria;

e) Dados sôbre aplicação de insetici-
da;

f) Recursos da área, dos serviços de
saúde e do programa de malária.

3 . T E R A P Ê U T I C A

Os esquemas de tratamento de malária,
adotados pelo SEMPDC são em número de
5, apresentados em anexo:

I — Tratamento presuntivo (quando da
coleta da lâmina de sangue) ;

II — Tratamento de cura radical das
infecções a P. vivax e P. malariae;

III — Tratamento de cura radical das
infecções por P. falciptarum;

IV — Tratamento de cura radical das
infecções por P. falciparum, em casos de
recrudescências após utilização do esque-
ma III;

V — Tratamento do coma malárico.

Todos os medicamentos utilizados são
fornecidos pela OPAS/OMS. Com base
em publicações da Campanha de Erradica-
ção da Malária Federal1 (1968) usam-se
para a proteção das pessoas que se diri-
gem às áreas com transmissão de malária,
a cloroquina ou amodiaquina, em dose
única semanal, sempre no mesmo dia, en-
quanto permanecem na área, da seguin-
te forma:

4 . E N T O M O L O G I A

No Brasil já foram descritas ou assi-
naladas 52 espécies de anofelinos. No Es-
tado de São Paulo, de acôrdo com ALVES
& DIAS JR. 2 (1964) existem 2 gêneros,
7 subgêneros e 34 espécies às quais se
pode acrescentar mais uma recentemente
descrita por CORRÊA & RAMALHO3 (1968).
Durante a campanha de erradicação da
malária (1960 a 1968, até agôsto) foram
coletados 259.349 exemplares de larvas
e adultos de anofelinos pertencentes a 23
espécies (Tabela 2).

O SEMPDC recomenda que se tome
uma dose antes da ida para a zona malá-
rica e mais uma dose semanal durante um
mês após o regresso.

Dessas 23 espécies, 5 são catalogadas
como transmissoras da parasitose malári-
ca: Anopheles (Kerteszia) bellator, A. (K.)
cruzii, A. (Nyssorhynchus) albitarsis do-
mesticus, A. (N.) aquasalis e A. (N.)
darlingi. As 4 primeiras se distribuem pe-
lo litoral e a última pelo planalto onde é
considerada como o mais potente veicula-
dor dessa plasmodiose. O A. (K.) cruzii
também transmite em alguns pontos do
altiplano.

Em 366 provas de susceptibilidade des-
ses vetores, ao DDT, realizadas nesse pe-
ríodo, nenhum dêles mostrou resistência
ao clorogenado. Com o A. strodei, o A.
albitarsis e o A. galvãoi verificou-se to-
lerância de vigor.

Sendo já a área de consolidação do
Estado muito extensa, os trabalhos ento-
mológicos planejados para 1969 se basea-
rão em localidades indicadores fixas (LF)



que foram selecionadas para que sejam
representativas. Com êsse objetivo adota-
ram-se os seguintes critérios:

1) Receptividade;
2) vulnerabilidade;
3) áreas nas quais os casos de malá-

ria tardaram mais tempo a desaparecer;
4) áreas onde a incidência foi mais

alta;
5) áreas que apresentaram ou apre-

sentam focos de maior ou menor impor-
tância.

Assim sendo, as localidades indicadoras
fixas de entomologia foram designadas,
preliminarmente, de acôrdo com os dife-
rentes vetores. Foram as seguintes:

Por motivos especiais foram seleciona-
das 3 localidades na área de ataque e
uma na área não malárica (vide mapa).

5. APLICAÇÃO DE INSETICIDA

Na Tabela 3 estão resumidos, por ci-
clos semetrais, os dados correspondentes
às operações de rociado. O inseticida uti-
lizado tem sido o DDT na dose de dois
gramas de grau técnico por m2 de super-
fície. O rendimento de casas por rocia-
dor/dia foi e está sendo na pequena área
ainda em ataque, de 8,06 a 9,97. Até a
presente não se registraram com êsses in-
seticidas sintomas de toxidez entre o pes-
soal que o tem manejado.
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port on the malaria erradication pro-
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jun. 1969.
SUMMARY — The experience and the re-

sults obtained in the Malaria Eradication
Program by the Serviço de Erradicação
da Malária e Profilaxia da Doença de
Chagas (SEMPDC) in the State of São
Paulo (Brasil) show that the measures of
attack adopted, initially and during the
whole attack phase, were adequate and
according to the extension and epidemio-
logic situation of the malariogenic area.
With reference to the consolidation phase,
the problems originated by imported
cases and in several occasions, re-estab-
lishment of transmission in small foci,
were solved. At present the foci follow-
up is being continued, even if considered
inactive. The future of the Malaria Erra-
dication Program in the State of São Pau-
lo is favorable due to the progress in the
total coverage of the Federal Malaria
Eradication Program. The three anual
spraying cycle of DDT as well as the
adoption of the treatment of radical
cure "Families" in the islands, situated
on the Rio Paraná and Rio Gran-

de, boderline with the state of Mato Gros-
so and Minas Gerais, much will contribute
to accelarate the disappearance of malaria
cases. Considering the possibilities of the
Program to be transferred to the main-
tenance phase, and the Malaria Eradica-
tion Certificate beasked to the WHO in
the year 1971, the years of 1969 and 1970
will be used for an intensification of cases
detection, coordination with Health Ser-
vices, the establishing of areas of dem-
onstration to the integration of these
Services of Malaria, and in improvement
of vigilance operations.
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